LEI MUNICIPAL N.° 3.538, DE 1° DE JULHO DE 2003.

Altera a Lei Municipal n.º 3.035, de 23 de junho de 2000, que “Dispõe sobre o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal de Esteio, sobre o regime de trabalho e plano de salários dos membros do Magistério Municipal, e dá outras providências”.

SANDRA BEATRIZ SILVEIRA, Prefeita Municipal de Esteio.

Faço saber a Câmara Municipal aprovou e eu, com fundamento no artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte

LEI:



Art. 1º. O inciso IV, do art. 3º da Lei Municipal n.º 3.035, de 23 de junho de 2000, passa a ter a  seguinte redação:



“IV – promoção na carreira mediante promoções de grau a grau, mediante aplicação de critérios alternados de antigüidade, aperfeiçoamento e desempenho;” (NR)



Art. 2º. Os artigos 6º, 14, 15, “caput” do 16, 19, 20, 21, 22, 23, 27, 29, 30 e 32 da Lei Municipal n.º  3.035, de 23 de junho de 2000, passam a ter a seguinte redação:



“Art. 6º. Serão recrutados e selecionados, tantos professores quantas forem as vagas, atendendo-se as necessidades do Município, observado o que segue:



I – Área I:



a) Educação Infantil – Pedagogia Educação Infantil, aceito como habilitação mínima Ensino Médio, na modalidade normal;



b) Ensino Fundamental – níveis correspondentes às séries e ciclos iniciais, Pedagogia Séries Iniciais aceito como habilitação mínima Ensino Médio, na modalidade normal;



c) Ensino Especial – Pedagogia na área da Educação, acrescida de Pós-Graduação em Psicopedagogia ou Pedagogia habilitação em Deficiência Mental, aceito como habilitação mínima Ensino Médio na modalidade normal, acrescida de estudos adicionais em deficiência mental.



II – Área 2:



a) Ensino Fundamental níveis correspondentes às Séries e Ciclos Finais, habilitação específica de ensino superior, em curso de licenciatura, de graduação plena;



b) Profissionais em Educação de suporte pedagógico à docência, habilitação para o exercício de atividades técnico-administrativo-pedagógicas, Curso de Pedagogia com habilitação em Supervisão Escolar ou Orientação Educacional.



Parágrafo único. Professor que possua habilitação de ensino médio na modalidade normal acrescida de estudos adicionais e/ou licenciatura de curta duração poderão ministrar aulas no Ensino Fundamental nas 5ªs e 6ªs séries desde que comprovem que estão se habilitando em área específica a de sua atuação.



Admite-se a presente habilitação para os profissionais que integram a rede e, até o limite máximo de dezembro de 2006, em observância ao que dispõe o art. 87 da Lei Federal n.º 9.394/96.”



“Art. 14. A carga horária do Magistério Público Municipal será de 20, 32 e 40 horas semanais em unidade escolar ou correlata.



Parágrafo único. O regime de 40 horas semanais poderá ser cumprido por professores ou àqueles que desenvolvam funções correspondentes às atividades de suporte pedagógico à docência.”



“Art. 15. O horário de trabalho, para fins de magistério divide-se em:



I – Hora-aula: é o tempo destinado ao desenvolvimento dos conteúdos programáticos no currículo por área do Ensino Fundamental, definidos no Projeto Político-Pedagógico, Planos de Estudos e Regimento Escolar de cada estabelecimento de ensino;



II – Hora-relógio: é o tempo de 60 (sessenta) minutos destinados ao desenvolvimento dos conteúdos programáticos relativos à educação infantil e as quatro primeiras séries ou ciclos do ensino fundamental;



III – Hora-atividade: é o tempo de 60 (sessenta) minutos em que o professor se dedicará ao planejamento, avaliações e reuniões pedagógicas, no interior da escola.



Parágrafo único. A carga horária será assim distribuída:



a) carga horária de 20 horas semanais, para os professores do Ensino Fundamental que atuam nas Séries ou Ciclos Iniciais, Educação Infantil (Pré-Escolar), Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos (totalidades), contemplando gradativamente, de 20 a 25% de sua jornada de trabalho para hora atividade, dentro do estabelecimento escolar;



b) carga horária de 32 horas semanais para os professores que atuam nas Escolas de Educação Infantil, sendo contemplado 2 horas semanais para hora atividade, contemplando gradativamente, por ano, de 20 a 25% de sua jornada de trabalho para hora atividade, dentro do estabelecimento escolar;



c) carga horária de 20 horas ou 40 horas semanais para os professores que atuam no currículo por área, do Ensino Fundamental, contemplando gradativamente, de 20 a 25% de sua jornada de trabalho para hora atividade, dentro do estabelecimento escolar.”



“Art. 16. Ocorrerá o Regime Especial de Trabalho quando ocorrer vacância, nas formas previstas em lei ou quando houver necessidade que contemple o PPP do estabelecimento de ensino.”



“Art. 19. A divulgação de abertura de vaga, nos moldes do art. 16, será comunicada pela Secretaria Municipal de Educação e Esporte via ofício, a todas as unidades escolares, onde constará:



I – o nome da escola onde ocorreu a vacância;



II – a carga horária;



III – turno;



IV – função que irá desempenhar;



V – justificativa de necessidade do RET – Regime Especial de Trabalho;



VI – valor do emprego vago.”



“Art. 20. Os professores e profissionais de suporte pedagógico a docência da rede municipal de ensino interessados em Regime Especial de Trabalho, preencherão ficha de intenção que acompanhará o ofício à que se refere o art. 19, num prazo de cinco dias úteis.



Parágrafo único. São considerados profissionais de suporte pedagógico à docência aqueles Professores, Supervisores e Orientadores Educacionais que no exercício de suas atividades dão sustentação à prática pedagógica prevista no Projeto Político-Pedagógico do estabelecimento de ensino.”



“Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação e Esporte, de posse das fichas de intenção preenchidas, fará a seleção obedecendo aos seguintes critérios:



I – ser titulado para área de atuação;



II – ter disponibilidade para atuar na carga horária onde ocorre a vacância;



III – ser professor ou profissional de suporte pedagógico à docência da escola onde ocorreu à vacância.”



“Art. 22. O contemplado será comunicado pela Secretaria Municipal de Educação e Esporte, devendo assumir em cinco dias, sob pena de ser substituído por outro que atenda aos critérios exigidos.



Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação e Esporte poderá cancelar o Regime Especial de Trabalho, a qualquer tempo, quando o professor ou profissional de apoio pedagógico não cumprir adequadamente sua função, se assim concluir a supervisão periódica a que estará submetido.”



“Art. 23. O professor ou profissional de suporte pedagógico à docência que trabalhar com Regime Especial, perceberá remuneração equivalente ao salário básico do emprego vago.”



“Art. 27. O professor ou profissional que atua em supervisão escolar e orientação educacional, perceberá uma gratificação de 20% (vinte por cento) sobre o salário básico da categoria enquanto estiver em atuação no Ensino Especial, não cumulativo de vantagem.”



Art. 3º. O “caput” do art. 29 da Lei Municipal n.º 3.035, de 23 de junho de 2000, passa a ter a seguinte redação:



“Art. 29. Além do vencimento, será pago ao professor e aos que exercem atividades de apoio técnico-administrativo-pedagógico, 5% (cinco por cento) por triênio de tempo de serviço, calculado sobre o vencimento básico do membro do magistério.”



Art. 4º. Fica alterado o art. 30, da Lei Municipal n.º 3.035/00, que passará a vigorar com o seguinte teor:



“Art. 30. O professor ou profissional de suporte pedagógico à docência gozará, anualmente de 30 (trinta) dias de férias, salvaguardando para os regentes de classe, o período de recesso que será estabelecido anualmente através de Decreto”.



Art. 5°. Ficam alterados o “caput”, o inciso IV, o parágrafo único e criado o inc. V, ao art. 32 da Lei Municipal n.° 3.035/00:



“Art. 32 – Os níveis serão designados pelos algarismos 1, 2, 3, 4 e 5 e constituem  a linha de habilitação dos profissionais da Educação que exercem as funções de magistério, como segue:



...



IV – Nível 4 – Habilitação específica de Mestrado correspondente à área da Educação.



V – Nível 5 – Habilitação específica de Doutorado correspondente à área da Educação.



Parágrafo único. Aos níveis corresponderão os seguintes coeficientes:



Nível
Coeficiente


1- Magistério

1,0


1- Adicional/Licenciatura Curta

1,15


2


1,30


3


1,40


4


1,60


5


1,80”



Art. 6°.  O inciso III do art. 35 da Lei Municipal n° 3.035/00 passa a vigorar com a seguinte redação:



“III - Nível 3, 4 e 5 – Apresentação obrigatória do diploma do respectivo curso, realizado nos termos da legislação vigente.”



Art. 7°. Os artigos 40, 44, 45 e 48 da Lei Municipal n° 3.035, de 23 de junho de 2000, passam a ter a seguinte redação:



“Art. 40. A promoção a cada classe obedecerá aos critérios de tempo, qualificação e desempenho, abaixo especificados:



I – Classe A – ingresso automático;



II – Para classe B – após três (3) anos de exercício na classe A, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 100 horas/aula e avaliação de desempenho igual ou superior a 75% dos critérios estabelecidos;



III – Para a classe C – após três (3) anos de exercício na classe B, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 100 horas/aula e avaliação de desempenho igual ou superior a 75% dos critérios estabelecidos;



IV – Para a classe D - após três (3) anos de exercício na classe C, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 100 horas/aula e avaliação de desempenho igual ou superior a 75% dos critérios estabelecidos;



V – Para a classe E - após três (3) anos de exercício na classe D, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 100 horas/aula e avaliação de desempenho igual ou superior a 75% dos critérios estabelecidos;



VI – Para a classe F - após três (3) anos de exercício na classe E, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 100 horas/aula e avaliação de desempenho igual ou superior a 75% dos critérios estabelecidos;



VII – Para a classe G - após três (3) anos de exercício na classe F, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 100 horas/aula e avaliação de desempenho igual ou superior a 75% dos critérios estabelecidos;



VIII – Para a classe H - após três (3) anos de exercício na classe G, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 100 horas/aula e avaliação de desempenho igual ou superior a 75% dos critérios estabelecidos;



IX – Para a classe I - após três (3) anos de exercício na classe H, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 100 horas/aula e avaliação de desempenho igual ou superior a 75% dos critérios estabelecidos.



Parágrafo único – Os professores ou profissionais de suporte pedagógico à docência poderão ser liberados para cursos de qualificação e aperfeiçoamento dentro da sua jornada de trabalho, sem necessitar compensá-las, desde que a formação a ser realizada esteja diretamente relacionada com a área de atuação, não devendo exceder a 20 horas anuais e que a escola organize-se  para a sua substituição tendo como premissa não prejudicar o coletivo da escola.



a) a solicitação de liberação deverá ser previamente requerida, com no mínimo 15 dias de antecedência, via protocolo geral da Prefeitura Municipal, sob pena de indeferimento do pedido;



b) o professor ou profissional de suporte pedagógico à docência só poderá afastar-se mediante autorização por escrito, quando deferido.”



“Art. 44. Serão considerados como cursos de atualização e aperfeiçoamento, na área de Educação, todos aqueles cursos, encontros, congressos, seminários e similares, cujos certificados apresentem conteúdo programático, carga horária e identificação do órgão expedidor reconhecido e ministrado por instituições reconhecidas, com somatório de, no mínimo, 100 horas/aula.”



“Art. 45. As promoções a que se refere o art. 29 e 40 terão interrompidos os prazos de contagem de exercício sempre que o membro do magistério:



I – somar duas penalidades de advertência disciplinar, dentro de um período de três anos consecutivos;



II – sofrer pena de suspensão;



III – completar três faltas injustificadas ou 30 justificadas;



IV – somar 10 atrasos ao serviço e/ou saídas antes do término da jornada.



§ 1º. Não se interrompe o prazo de contagem de exercício na hipótese de afastamento por incapacidade, por prazo superior a trinta dias, atestada pelo órgão previdenciário.



§ 2º. Caso não ocorra mudança de classe, em virtude de um dos critérios não terem sido contemplados o professor ou profissional de suporte pedagógico à docência poderá requerer mudança de classe transcorridos 12 (doze) meses.”



“Art. 48. A aposentadoria bem como as licenças reger-se-ão  pelo Regime Geral da Previdência e Consolidação das Leis Trabalhistas.



Parágrafo único. O professor ou profissional de suporte pedagógico à docência poderá solicitar licença para tratamento de interesse (LTI) sem remuneração, desde que atenda os seguintes critérios exigidos/estabelecidos:



I – estar atuando, no mínimo, há três (3) anos no magistério público municipal de Esteio;



II – solicitar afastamento de no máximo 24 meses;



III – preencher requerimento de solicitação, via Protocolo da Prefeitura, com no mínimo dois (02) meses de antecedência do prazo a ser requerido para início da LTI;



IV – o critério de deferimento do pedido de LTI refere-se ao interesse da administração municipal;



V – somente poderá solicitar novo afastamento, independente do período de gozo da LTI, decorridos 24 meses da última licença concedida.”



Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeita Municipal de Esteio, 1° de julho de 2003.

SANDRA BEATRIZ SILVEIRA

Prefeita Municipal

Registra-se e publique-se.

Data supra.

MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA 

Chefe de Gabinete

Este texto não substitui o publicado.

